
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 200.722 - DF (2012/0144105-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RODRIGO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL SOBEJAMENTE FUNDAMENTADA. 
REPRIMENDA FINAL EM PATAMAR INFERIOR A OITO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL 
FECHADO. VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– Incide o enunciado n. 83 desta Corte quando a decisão proferida 
pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis 

Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília, 25 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 200.722 - DF (2012/0144105-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RODRIGO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 502/505, por 

mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido em 

sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior.

Alega o agravante, em síntese, que a gravidade do delito não justifica a 

imposição de regime prisional mais gravoso. Prossegue aduzindo que não houve explicitação 

dos motivos para fixação do regime fechado.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 200.722 - DF (2012/0144105-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

Extrai-se dos autos que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios deu parcial provimento ao apelo interposto pelo recorrente para reduzir a pena 

anteriormente fixada, em razão da reconsideração da avaliação negativa das circunstâncias 

judiciais inerentes às consequências e motivo do crime, bem como pelo afastamento da 

agravante da reincidência.

No recurso especial a defesa alega que a conduta social do recorrente foi 

equivocamente valorada. Sobre a questão o Tribunal de origem assim se pronunciou:

Assim, correto o entendimento perfilhado pelo magistrado 
sentenciante ao valorar negativamente a conduta social, uma vez que o 
recorrente faz uso de entorpecentes e álcool regularmente, não tem emprego, 
vive da exploração do dinheiro auferido por sua companheira com pedido de 
esmolas, além de ser uma pessoa violenta, com registros de agressões 
anteriores contra a própria vítima. (fl. 431)

Observa-se que o Tribunal de origem ao valorar negativamente a conduta social 

do recorrente nos termos acima descritos não divergiu do entendimento desta Corte superior. 

Confira-se:

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 121, § 2º, INCISOS I, III E IV, 
DO CÓDIGO PENAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO 
COMETIDO, COM REQUINTES DE CRUELDADE, CONTRA CRIANÇA DE 
01 ANO E 09 MESES. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL 
SOBEJAMENTE FUNDAMENTADA. ATENUANTE DA MENORIDADE. 
REDUÇÃO. PERCENTUAL MÍNIMO E MÁXIMO. INEXISTÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE OS FUNDAMENTOS JUDICIAIS E A 
EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

[...]
2. A exasperação da pena-base restou sobejamente justificada 
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na culpabilidade, personalidade e na conduta social do réu, que não trabalhava, 
era dado ao uso de álcool e drogas e possuía histórico de violência, bem como 
nos motivos e circunstâncias do crime, que muito se afastaram do normal à 
espécie, pois o Paciente foi condenado por espancar até romper o fígado e 
afogar em uma bacia de água uma criança de 01 ano e 09 meses, de quem era 
responsável pelos cuidados, tão-somente porque a vítima estaria chorando e 
fazendo pirraça.

[...]
5. Habeas corpus denegado. (HC 213.411/ES, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 29/10/2013)

Também no que diz respeito ao regime inicial de cumprimento de pena, o 

Tribunal de origem não dissentiu da orientação do Superior Tribunal Justiça no sentido de que 

"nada obstante o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus nº 

111.840/ES, ter reconhecido a inconstitucionalidade do regime inicialmente fechado para os 

crimes hediondos e equiparados, não há constrangimento ilegal, na fixação do regime inicial 

fechado, ao paciente condenado à pena privativa de liberdade inferior a 8 (oito) anos, que 

teve a pena-base fixada acima do mínimo legal porque possui circunstância judicial negativa, 

a teor do que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal" (ut HC 274.534/SP, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 04/11/2013).

Na mesma linha:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU 
AO ATO DE INTERROGATÓRIO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, do CP. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE FOGO 
PARA COMPROVAÇÃO DA POTENCIALIDADE LESIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. REGIME FECHADO. 
ADEQUAÇÃO.

[...]
4. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, portanto, 

reconhecidas circunstâncias judiciais desfavoráveis previstas no art. 59 do 
Código Penal, é cabível a imposição de regime fechado ao réu, a teor do 
disposto no art. 33, § 3º, do mesmo Diploma Legal, ainda que se cuide de 
reprimenda inferior a 8 (oito) anos de reclusão.

5. Ordem denegada. (HC 152.829/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 29/08/2012).

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. 1. CAUSA DE AUMENTO. EXASPERAÇÃO ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL EM RAZÃO DO NÚMERO DE MAJORANTES. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 443 DO STJ. 2. REPRIMENDA FINAL 
MENOR. ERRO MATERIAL DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. QUANTUM 
MANTIDO. 3. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REPRIMENDA 
FINAL EM PATAMAR INFERIOR A OITO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL 
FECHADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. 4. ORDEM 
DENEGADA.

[...]
3. Nos termos do art. 33 do Código Penal, estabelecida a pena 

em patamar inferior a 8 (oito) anos, a estipulação do regime inicial fechado é 
apropriado, eis que existem circunstâncias judiciais desfavoráveis, tanto que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, e o réu é reincidente.

4. Ordem denegada. (HC 222.427/SP, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 13/02/2012)

Incidência do verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Veja-se que não há se falar em falta de explicitação dos motivos para fixação do 

regime fechado, porquanto resta claro no acórdão recorrido as razões para imposição do 

regime mais gravoso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0144105-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 200.722 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100110508615  20100110508615AGS  217062120108070001  5086152010  
508616920108070001

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DOUGLAS BORGES FLORES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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